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      “(…) O que é então a república? É um grande ato de confiança. Instituir a república é proclamar que milhões de homens saberão traçar eles mesmos a regra comum de suas ações; que saberão conciliar a liberdade e a lei, o movimento e a ordem; que eles saberão combater sem se destruir; que suas divisões não irão até um furor crônico de guerra civil e que eles não procurarão jamais em uma ditadura, mesmo passageira, uma trégua funesta e um covarde descanso”

      

        1

      

      .

    


    Jean Jaurès, Discours à la jeunesse, proferido no Liceu de Albi


    em 30 de julho de 1903.


    -


    1  “Dans notrre France moderne, qu’est-ce donc que la république? C’est um grand acte de confiance. Instituer la république, c’est proclamer que des millions d’hommes sauront concilier la liberté et la loi, le mouvement et l’ordre; qu’ils sauront se combattre sans se déchirer; que leurs divisions n’irons pas jusqu’à une fureur chronique de guerre civile, et qu’ils ne chercheront jamais dans une dictature même passagère une trêve funeste et un lâche repos”. Jean JAURÈS, Textes choisis, Paris: Bruno Leprince, L'encyclopédie du socialisme, nº 6, 2003, p. 127. Tradução livre.


  

    


    


    

      Para Manuela, sempre.

    


  

    


    


    

      PREFÁCIO

    


    


    O livro de Rodrigo Ribeiro de Sousa, fruto de uma tese de doutorado defendida na Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo, em 2017, vem preencher uma inexplicável lacuna. Salvo algumas raras iniciativas – por exemplo, o capítulo de Rolf Kuntz, “Locke, Liberdade, Igualdade e Propriedade”, no livro Clássicos do Pensamento Político (1998) e o livro de Antônio Carlos do Santos, John Locke Político: a marca da tolerância (2021) – são escassos os estudos brasileiros sobre o pensamento político de John Locke.


    A escolha do conceito de liberdade como fio condutor de análise dos escritos políticos desse importante filósofo inglês do século XVII é plenamente justificada. Trata-se de um conceito fundamental a partir do qual é possível compreender sua teoria política. A tentativa de desvinculá-la da origem do liberalismo e de aproximá-la da tradição republicana é, sem dúvida, a principal contribuição do livro. Diferente de intérpretes que a identificam com valores presentes na tradição liberal, por estar fundamentada numa concepção de liberdade negativa, no sentido de não-interferência, o autor procura identificá-la com o republicanismo, em razão da dupla origem do conceito moderno de liberdade: de um lado, a origem que decorre da noção do indivíduo como portador de direitos que devem ser assegurados pelo governo; do outro, a origem que advém da ideia de que todo indivíduo, enquanto cidadão, deve ter garantida a condição de não estar submetido à vontade arbitrária de outro ser humano.


    A opção pelo procedimento metodológico proposto por historiadores da chamada Escola de Cambridge, como John Pocock e Quentin Skinner, é um dos grandes acertos do autor. Entre uma abordagem que busca o significado de um texto do passado nele mesmo, sem qualquer referência externa, como se ele fosse completamente autônomo em relação ao contexto de seu surgimento, e um enfoque que considera o texto um mero reflexo de fatores sociais e econômicos, como se as ideias fossem apenas expressões de uma realidade ontologicamente anterior, esses historiadores ressaltam a importância do contexto intelectual e discursivo. Eles sustentam que é necessário recuperar as convenções linguísticas e normativas do período histórico dentro das quais as ideias de um autor foram concebidas, as questões específicas para as quais elas foram dirigidas e o debate político no qual se inseriram. No caso de Locke, o resultado do procedimento adotado foi o distanciamento das tradicionais leituras, como a liberal e a marxista, e uma ampliação do horizonte interpretativo. Seguindo o espírito desses historiadores das ideias políticas, o autor procura então recuperar, na primeira parte de seu livro, o contexto social, político e intelectual do século XVII inglês, para que o leitor possa ter a dimensão da intenção dos escritos políticos de Locke, em particular da obra Two Treatises of Government, na qual se encontra de maneira mais explícita a sua concepção de liberdade.


    Na segunda parte do livro, o autor reconstrói com admirável rigor os argumentos do panfleto publicado pelos realistas em 1680, intitulado Patriarcha, or the naturall Power of kings defended against the unnatural liberty of the people de autoria de Robert Filmer, que vai ser o texto refutado por Locke. Este panfleto deve ter sido redigido entre 1628 e 1631, numa fase de intenso conflito entre o rei inglês e o Parlamento no tocante à liberdade dos súditos. Ele vinha dar apoio à política de Carlos I, sustentada cada vez mais no uso abusivo das prerrogativas reais. O seu principal objetivo era atacar a ideia, presente em autores como Berlarmino e Suarez, de que os homens eram naturalmente livres para escolher a forma de governo mais conveniente aos seus propósitos, e de que o poder político era uma concessão do povo, que delegava seu exercício a magistrados escolhidos; e a ideia ainda mais radical, defendida por alguns reformadores como Calvino e Buchanan, de que o povo tinha a liberdade para punir ou depor seus magistrados, se eles infringissem as leis divinas e humanas.


    A contestação à doutrina da liberdade natural era feita em duas frentes. A primeira estava sustentada na defesa da submissão natural dos homens à autoridade política constituída por Deus. A segunda frente estava amparada principalmente em três objeções: se os homens fossem naturalmente livres, eles deveriam em algum momento da história ter decidido estabelecer um governo e não havia nenhum relato histórico neste sentido; se cada homem fosse naturalmente livre para viver como desejasse, então seria preciso conhecer a razão pela qual os homens consentiram em abandonar a liberdade natural para se submeter a um governo e esta razão não era apresentada de maneira convincente por nenhum autor; e se os homens deram seu consentimento para o estabelecimento do governo, eles também poderiam retirá-lo quando lhes fosse conveniente, o que causaria a dissolução do governo, resultando na destruição da propriedade e da ordem pública. Além destas objeções, Filmer argumentava que a ideia do consentimento pressupunha a existência de alguma forma de organização social prévia, como a família com sua hierarquia naturalmente estabelecida. Desse modo, se houve algum consentimento, este teria sido de chefes de família que juntaram seus domínios particulares e transferiram parte de sua autoridade para o estabelecimento do governo civil. A autoridade política era, assim, uma extensão da autoridade paterna e a obrigação política era decorrente do dever natural de obediência incondicional dos filhos.


    Na avaliação de Filmer, a autoridade paterna não era meramente similar ou análoga à autoridade política, mas idêntica. Por isso, se a submissão dos filhos ao pai era natural, pois não havia igualdade entre pais e filhos, natural também seria a submissão dos súditos ao rei; e como era contrário à natureza que os filhos desobedecessem aos pais, também seria contrário à lei natural julgar, castigar ou depor um rei. O poder real era então arbitrário, no sentido de ser exercido de acordo com o arbítrio do rei, já que não havia superior neste mundo capaz de controlá-lo. Como o poder real procedia exclusivamente de Deus, não havendo qualquer lei humana que pudesse limitá-lo, o rei estava acima das leis civis, cuja origem residia exclusivamente em sua vontade.


    Ao publicar o Patriarcha, em 1680, os realistas pretendiam conter a crescente oposição ao governo de Carlos II. O Parlamento que havia sido bastante favorável às demandas reais, reunido após a restauração da monarquia em 1661, foi finalmente dissolvido em janeiro de 1679. No período das eleições para a Casa dos Comuns, intensificou-se o debate em torno da sucessão de Carlos II, cuja saúde estava cada vez mais fragilizada. O primeiro na linha de sucessão era seu irmão Jaime Stuart, duque de York, que sofria forte resistência dos súditos protestantes por ser declaradamente católico. A imagem do catolicismo como uma forma de despotismo clerical era constantemente evocada para ressaltar a insegurança para a vida, liberdade e propriedade dos súditos protestantes com a coroação de um rei católico.


    Em maio de 1679, logo após a instauração do novo Parlamento, foi apresentada na Casa dos Comuns a proposta de exclusão do duque de York da linha de sucessão. Mas esta proposta nem chegou a ser votada, porque o Parlamento foi dissolvido poucas semanas depois. Em outubro do mesmo ano, um novo Parlamento foi convocado, mas teve sua reunião prorrogada, apesar das inúmeras petições endereçadas ao rei. Quando finalmente se reuniu, em outubro de 1680, foi novamente apresentada na Casa dos Comuns a proposta de exclusão do duque de York, desta vez votada e aprovada em 11 de novembro de 1680, mas imediatamente rejeitada na Casa dos Lordes, no mês seguinte. Poucas semanas depois, este Parlamento foi dissolvido. Em março de 1681, um novo Parlamento foi reunido em Oxford, com a justificativa de fugir da efervescência política de Londres, mas também logo dissolvido pelo rei, por causa da forte oposição parlamentar.


    Nesses três curtos Parlamentos sucessivos, os opositores à coroa defenderam o direito de excluir o duque de York do processo sucessório, escolher outro sucessor da família real e impor limites bem definidos ao exercício do poder real, reivindicando a superioridade do Parlamento sobre o rei inglês. A polarização cada vez mais intensa entre os realistas e os opositores à coroa contribui para o surgimento de dois grupos rivais, com a respectiva denominação de Tory e Whig: de um lado, Tories defendiam o poder absoluto do rei, a sucessão por direito hereditário e o uso extensivo das prerrogativas reais; do outro, Whigs alertavam para os riscos de um futuro governo católico e ainda mais arbitrário, que colocaria em risco a vida, liberdade e propriedade dos súditos.


    Locke escreve Two Treatises of Government para combater as ideias de Filmer, em particular, a origem patriarcal da autoridade real, a submissão natural ao rei e a obrigação política incondicional dos súditos. Ele refuta a exegese realizada das Escrituras e contesta a interpretação de que Deus havia conferido a Adão um domínio supremo e irrestrito sobre todos os seres do mundo e que deste domínio privado seria derivada uma autoridade política absoluta, transferida aos seus descendentes por direito hereditário. A rejeição da tese da soberania de Adão se fundamenta basicamente em três argumentos. Primeiro, a soberania não poderia estar fundada na criação, porque era impossível que Adão tivesse sido monarca do mundo numa época em que não existiam ainda governos ou súditos. Depois, ela não poderia estar sustentada na doação divina, porque as Escrituras descreviam claramente a concessão do domínio comum sobre todas as coisas criadas ao gênero humano e não de maneira exclusiva a Adão. Finalmente, ela não poderia estar baseada na submissão natural de sua família, porque Adão detinha, como marido, apenas um poder conjugal sobre Eva, exercido no âmbito familiar e limitado às coisas que dizem respeito ao casal; e, como pai, um poder paterno sobre seus filhos, exercido também no âmbito privado, limitado ao período de menoridade e destinado somente a garantir a manutenção e a educação dos filhos. Mesmo se Adão tivesse sido designado senhor supremo de toda a criação, com poder absoluto sobre todas as coisas e, como consequência deste poder, tivesse sido o primeiro monarca do mundo e tivesse transmitido aos seus descendentes este poder absoluto, seria impossível identificar os seus verdadeiros herdeiros, uma vez que não havia lei de natureza ou lei positiva de Deus determinando com exatidão a sua transmissão; e mesmo se os seus descendentes tivessem herdado este poder, a linha de sucessão havia se perdido de tal modo ao longo do tempo que nenhuma pessoa ou família poderia reclamar este poder como herança.


    A fim de compreender a origem, extensão e finalidade da autoridade política, Locke propõe então descrever o estado no qual os homens se encontrariam naturalmente antes do estabelecimento das sociedades civis. Esta condição é apresentada como um estado de perfeita liberdade e igualdade: os homens são naturalmente iguais, no sentido de uma jurisdição recíproca, ou seja, não há qualquer sujeição de um indivíduo em relação a outro; e são naturalmente livres, no sentido de dispor de liberdade para regular suas ações e para dispor de sua pessoa e de tudo que lhes pertence como julgarem mais adequado, sem ter de pedir permissão ou depender da vontade de seu semelhante.


    É possível dizer que há assim um vínculo estreito entre liberdade e igualdade na descrição lockeana do estado de natureza, no sentido de que a liberdade só é compreensível por meio da referência à igualdade: por serem iguais, os homens são livres e não devem estar subordinados ou sujeitos à vontade ou à autoridade de outrem. Em outros termos, é necessário conceber os homens como iguais, sem relações naturais de sujeição, para vê-los como livres.


    Se a liberdade natural consiste na independência do indivíduo em relação aos seus semelhantes, ela não é considerada ilimitada por Locke. Ele adverte que a condição natural não se caracteriza por um estado de licenciosidade ou de ausência total de restrições ou obrigações, uma vez que a liberdade natural deve ser exercida dentro dos limites da lei natural, que governa e obriga a todos igualmente.


    Embora não haja uma exposição sistemática sobre a lei natural, ela é comumente caracterizada como uma norma moral obrigatória, clara e inteligível à razão, imposta por Deus a todos os seres racionais, que fixa deveres e fundamenta direitos naturais. Na descrição de Locke, ela visa guiar a ação dos indivíduos, tendo em vista o seu bem, não prescrevendo mais do que exige este bem; e o seu principal preceito, para quem se disponha a consultá-la, é que não se deve prejudicar a si mesmo nem ao outro no que diz respeito à vida, liberdade e propriedade. Desse modo, no caso da liberdade, ela estaria assegurada pelo respeito à lei natural. O principal argumento é de que, se os indivíduos pudessem agir sem quaisquer limites, nenhum deles seria realmente livre. A lei natural não suprimiria então a liberdade, como sustentava Filmer, mas a garantiria.


    Apesar de a lei natural ser evidente e inteligível, os indivíduos nem sempre são capazes de respeitá-la, na opinião de Locke. Nos casos de transgressão, como a lei natural visa a preservação da vida, liberdade e propriedade de todos os indivíduos, aquele que a infringe comete uma injuria não apenas contra seu semelhante, mas também contra a humanidade, pois ameaça a segurança de todos. Ao agir de maneira contrária aos preceitos da lei natural, o seu infrator assume seguir outra regra que não a da razão, deixa de fazer parte da comunidade de seres racionais e passa a ser um perigo para a espécie humana. Por isso, ele pode ser punido por qualquer indivíduo, sem que a própria lei natural seja violada, pois a sua punição visa restaurar a ordem racional e preservar a humanidade. Na condição natural, marcada pela jurisdição recíproca, todos são assim juízes e executores da lei natural, com igual direito de julgar e de punir os seus transgressores, em grau suficiente para impedir nova violação e com pena proporcional ao dano causado.


    A parcialidade dos julgamentos, principalmente quando os interessados estão envolvidos nas contendas, e o possível exagero nas punições, fruto do descontrole das paixões, transforma o estado de natureza em estado de guerra, de acordo com Locke. A introdução da força, seja pela violação da lei natural, seja pela aplicação desproporcional das penas aos seus transgressores, desencadeia então uma condição bélica que coloca em risco o direito natural à vida, liberdade e propriedade dos indivíduos.


    A terceira parte do livro de Rodrigo Ribeiro de Sousa é dedicada à análise da concepção lockeana de liberdade política e de liberdade religiosa. No caso da liberdade política, o autor reconstrói de maneira minuciosa a descrição da passagem da condição natural para a condição civil feita pelo filósofo inglês. A saída apontada pela razão, segundo Locke, para que todos os indivíduos tenham seu direito natural preservado é que eles concordem reciprocamente em formar uma comunidade, renunciando ao poder natural de julgar e executar a lei natural em favor desta comunidade; e quando eles se reúnem e transferem mutuamente seu poder natural para esta comunidade e ela se torna árbitra por meio de leis fixas, conhecidas, indiferentes e iguais para todos, decidindo as controvérsias entre os seus membros com base nessas leis e punindo os seus transgressores com as penalidades previstas por essas leis, os indivíduos reunidos formam um povo e estabelecem uma sociedade política ou civil.


    Assim, ao ingressar na sociedade política, cada indivíduo assume a obrigação de submeter-se à vontade e à resolução da maioria, que é considerada a única maneira desta comunidade agir: na vida política, o ato da maioria deve ser assumido como o ato de todos e, ao decidir, decide por todos. O primeiro ato do povo, que decide e age sempre por consentimento majoritário, é a instituição do governo, a quem é concedido em confiança o poder legislativo, poder supremo da comunidade, que será responsável por estabelecer as leis civis e assegurar a justiça por meio de juízes autorizados.


    De acordo com Locke, a forma de atribuição do poder legislativo determinará a forma de governo adotada pelo povo, já que esta depende do número de pessoas que vai exercer o poder supremo da comunidade: se uma só pessoa, o governo será monárquico; se algumas pessoas, oligárquico; se a maioria das pessoas, democrático. Porém, se o poder legislativo é considerado o poder supremo da comunidade, ele não deve ser discricionário: não pode, por exemplo, atentar contra a vida, liberdade e propriedade dos súditos, destruindo, escravizando ou propositadamente empobrecendo os súditos; não pode estabelecer decretos arbitrários improvisados; não pode confiscar ou taxar a propriedade dos súditos sem o seu consentimento; não pode transferir o seu encargo ou colocá-lo em outro lugar que não o indicado pelo povo; entre outras restrições.


    Locke argumenta que, se o poder legislativo não tem necessidade de estar continuamente reunido, pois a elaboração das leis exige um curto período de tempo, é indispensável a existência de um poder permanente que assegure a execução das leis civis. Mas este poder executor não deve estar nas mesmas mãos daquele que detém o poder legislativo, já que seria temeroso que o responsável pela elaboração das leis também fosse responsável pela sua execução.


    Com o estabelecimento da sociedade civil e do governo, com a respectiva atribuição do poder legislativo e do poder executivo, a liberdade natural dá então lugar à liberdade política ou civil, caracterizada pela não submissão a nenhum outro poder legislativo, senão ao que foi estabelecido na sociedade política mediante consentimento, e por não estar sob o domínio de outra vontade, a não ser da lei promulgada pelo poder legislativo. A liberdade política reside, para Locke, na segurança de viver segundo leis consentidas, estáveis e comuns a todos, que garantam a ausência de submissão a um poder absoluto e arbitrário.


    A sua concepção de liberdade política se aproxima assim daquela encontrada em autores republicanos do mesmo período. Em vários momentos de Discourses Concerning Government, obra escrita por Algernon Sidney para também refutar e combater as ideias de Filmer, a liberdade é frequentemente caracterizada como ausência de dominação, no sentido de independência em relação à vontade arbitrária de outrem. A fim de esclarecer sua concepção de liberdade, Sidney recorre diversas vezes à condição oposta, que é escravidão, entendida como estado de submissão e dependência em relação à vontade de um senhor: se o escravo é aquele que não dispõe de sua pessoa ou de suas posses, desfrutando deles apenas de acordo com o arbítrio de seu senhor, o homem livre é aquele que vive de acordo com sua determinação; é aquele que não está submetido, sujeito ou exposto a uma vontade arbitrária, no que se refere a sua pessoa e suas posses. Neste sentido, a interferência ou a ameaça coercitiva da força não constituem as únicas formas de restrição à liberdade, como afirmava Hobbes. A condição de dependência, que produz servidão ou submissão, é ela mesma uma fonte e uma maneira de constrangimento. O oposto da liberdade é assim a dominação, num sentido forte, a dependência e a vulnerabilidade, num sentido mais fraco.


    Segundo Locke, se o governo negligenciar ou abandonar o seu encargo, extrapolar os limites de sua atuação ou agir de maneira contrária ao encargo que recebeu, colocando em risco a vida, liberdade e propriedade dos súditos, o povo tem a liberdade de destitui-lo e retomar o poder que havia sido concedido de forma fiduciária. A defesa do direito de resistência ao governo está fundamentada na conjunção de três argumentos, já utilizados pelos huguenotes franceses e reformadores calvinistas ingleses, amplamente empregados no decorrer das guerras civis para sustentar o direito do exército parlamentar de enfrentar as tropas de Carlos I: o magistrado civil que não cumpre com as obrigações assumidas no momento de sua instituição libera os súditos da obediência política; o magistrado civil que extrapola os limites legais no exercício de seu poder, prejudicando o bem público, perde sua autoridade política e retorna à condição de pessoa privada; ao fazer uso da força sem o direito, ele fica sujeito, como qualquer pessoa privada, ao revide também por meio da força. Assim, o povo pode destituir o governo, retomando o poder que havia sido atribuído em confiança, e de estabelecer um novo governo.


    No caso da liberdade religiosa, tema do último capítulo do livro de Rodrigo Ribeiro de Sousa, é importante lembrar o contexto histórico. A expectativa de diversas congregações protestantes – presbiteriana, congregacionista, batista, independente, pentamonarquista, entre outras – de ter plena liberdade de culto, não se concretizou com a restauração da monarquia. Apoiado por um Parlamento bastante favorável às suas demandas, Carlos II conseguiu aprovar medidas contrárias à promessa de tolerância religiosa que havia feito em sua coroação: em 1661, o Corporation Act exigia que todos os magistrados civis fossem anglicanos, o que excluía do ofício público os súditos de outras congregações; em 1662, o Act of Uniformity impunha a liturgia anglicana em todo reino, tornando obrigatório o Livro de Prece Comum em todos os cultos; em 1664, o Conventicle Act proibia a reunião de mais de cinco pessoas para a realização de qualquer culto diferente do anglicano e estabelecia severas sanções para aqueles que se reunissem ou cedessem suas casas para essas reuniões; também em 1664, o Five Mile Act proibia os ministros de outras congregações de ensinar e de morar a menos de cinco milhas das grandes cidades. Esses quatro atos do Parlamento formavam o Code Clarendon, que fazia parte da estratégia real de fortalecer o anglicanismo.


    Ao contrário da plena liberdade de consciência e de culto, Carlos II adotou uma política sistemática de perseguição aos dissidentes, baseada no argumento de que as demandas no campo religioso tinham clara intenção de subverter a ordem pública. Para os seus assessores, não se tratava apenas de indivíduos pleiteando tolerância religiosa, mas de facções organizadas, prontas para atacar e desestabilizar o novo governo. Por isso, eles defendiam punições severas e exemplares contra os dissidentes, a fim de acalmar as massas populares e conduzir o povo à obediência.


    Já os dissidentes sustentavam em seus panfletos que a crença religiosa dependia de uma livre escolha racional do ser humano. As premissas a partir das quais defendiam sua posição já estavam efetivamente consagradas no debate político inglês: atentar contra a liberdade de consciência era desrespeitar a lei de natureza, que impunha não apenas deveres, mas também direitos naturais, entre os quais o direito de escolher a crença religiosa ditada pela própria consciência; esses direitos naturais não podiam ser desrespeitados nem suspensos pela vontade e poder de magistrados civis; e se a liberdade de consciência ou outros direitos naturais fossem desrespeitados pela autoridade política, instaurava-se um estado de força e de guerra que liberava o súdito da obediência política.


    Em 1672, Carlos II fez uso de sua prerrogativa real ao conceder indulgência a todos os dissidentes, suspendendo todas as medidas penais, inclusive contra os católicos. Esta iniciativa poderia ter sido enaltecida como uma conquista no campo religioso. No entanto, ela foi severamente censurada. Muitos publicistas reprovaram a decisão real de suspender atos do Parlamento, como o Code Clarendon, tendo por base unicamente a vontade do rei, ainda que com evidentes benefícios para os súditos. Até os realistas que defendiam as prerrogativas reais suspeitaram desta política de tolerância com os católicos. Eles até admitiam que os católicos pudessem ter liberdade de consciência, mas não liberdade de culto como as congregações protestantes. Não se pode esquecer que a tolerância religiosa tinha claros limites entre os protestantes, mesmo entre os seus mais fervorosos defensores. O principal motivo alegado contra a liberdade de culto para os católicos era de que o catolicismo não seria uma religião, mas uma idolatria, por causa de sua crença em imagens e estátuas, condenada tanto pelo Antigo Testamento quanto pelos Evangelhos. Outro motivo alegado era de que o catolicismo seria uma forma de despotismo clerical sob o manto religioso, materializado na reivindicação papal de domínio universal, isto é, domínio temporal e espiritual sobre a cristandade.


    O problema da liberdade religiosa é enfrentado por Locke em uma série de textos, em particular em A letter concerning toleration, onde se encontra três principais argumentos em favor da tolerância religiosa: os Evangelhos pregam o amor ao próximo, o que deveria evitar o ódio contra aqueles que professam uma religião diferente; se a diversidade de opiniões não pode ser evitada, as perseguições provenientes da incapacidade de conviver com visões diferentes poderiam ser coibidas com a renúncia à imposição forçada de uma unidade religiosa; deveria haver uma clara separação entre as funções e competência do Estado e da Igreja. Desse modo, no campo religioso, Locke defende um espaço de total ausência de interferência da autoridade política, pois a salvação da alma diz respeito apenas à consciência dos indivíduos, que não podem ser constrangidos por meios coercitivos a seguir a uma determinada religião.


    Sem dúvida, um dos grandes méritos do trabalho de Rodrigo Ribeiro de Souza é cotejar a teoria política de Locke, em particular a concepção de liberdade, com os escritos de dois importantes autores republicanos do mesmo período: Henry Neville e Algernon Sidney. Desse modo, é possível identificar o recurso dos três autores ingleses aos princípios do republicanismo e, consequentemente, o viés republicano da concepção lockeana de liberdade. Escrito de forma elegante e envolvente, o que permite uma leitura fluída e agradável, o livro contribui de maneira significativa para os estudos do pensamento político de Locke no Brasil.


    Alberto Ribeiro Gonçalves de Barros
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    INTRODUÇÃO


    


    O pensamento político de John Locke tem sido incluído, ao longo da história da filosofia, em um amplo e variado espectro de orientações ideológicas, o que permitiu a sua associação, conforme salienta John Dunn2, a inúmeras e contraditórias facetas, às quais estão vinculados epítetos que variam desde “arquiliberal” à identificação de seu pensamento como o de um “populista majoritário”3.


    Dentre todos os rótulos atribuídos a Locke, destaca-se, por sua reverberação em um grande número de teóricos políticos, o de “pai do liberalismo”, que decorre, entre outras razões, da grande proeminência conferida à leitura da obra de Locke realizada por C. B. Macpherson4, para quem a teoria política de Locke teria proporcionado “uma base moral à apropriação burguesa”, pois “apagou a incapacidade jurídica pela qual a apropriação capitalista havia sido, até então, entravada”. 


    A tradicional interpretação apresentada por Macpherson, que atribuiu ao filósofo seu mais notório rótulo5, é derivada da peculiar interpretação da noção de liberdade para Locke exposta pelo comentador, noção essa que constitui elemento central para a compreensão da filosofia política de Locke6.


    Assim, a vinculação da teoria política de Locke à tradição liberal resulta, de acordo com a leitura de Macpherson, da compreensão da liberdade como um direito individual inalienável decorrente da “supremacia moral do indivíduo”, que impõe à autoridade política o dever de não interferência e demanda uma atuação mínima da lei, que deve limitar-se a garantir a independência individual7.


    Tal leitura acarretou, inevitavelmente, a identificação da teoria política de Locke com valores caros à tradição liberal, por suas implicações para o conceito de liberdade negativa, no sentido de não-interferência, tal qual enunciado por Isaiah Berlin8.


    De fato, em seu sentido negativo, a liberdade política está associada, segundo Berlin, ao espaço em que o indivíduo pode agir sem a obstrução ou a interferência de outro indivíduo ou grupo de indivíduos. Ainda que esse espaço de ausência de interferências possa ser delimitado por uma fronteira de maior ou menor extensão, a liberdade decorrente dessa ausência é sempre uma liberdade “de” alguma obstrução e que atribui ao indivíduo uma determinada esfera de ação individual9.


    Embora tenha sido associada, mais recentemente, a uma noção positiva de liberdade10, que é concebida, segundo Berlin, como derivada do desejo do indivíduo de ser senhor de sua própria vida e instrumento de seus próprios atos de vontade – vinculando-se, assim, à liberdade “para” viver uma determinada forma de vida, independentemente da vontade de outrem11 –, o conceito de liberdade de Locke é tradicionalmente vinculado à ideia de liberdade negativa, nos moldes descritos por Berlin.


    Para além da contraposição entre as noções de liberdade positiva e negativa, tal qual descrita por Berlin – que remete à oposição entre as ideias de liberdade dos antigos e liberdade dos modernos, formulada por Benjamim Constant12 –, o conceito de liberdade enunciado por Locke pode ser situado, também, no âmbito do debate sobre a dupla filiação do conceito de liberdade política que, de acordo com a enunciação de Jean-Fabien Spitz13, possui uma dupla origem. A primeira, de configuração jurídico-liberal, decorre de uma concepção do indivíduo como portador de direitos que devem ser garantidos e assegurados pela política. A segunda, que advém de uma reflexão sobre o estatuto de cidadania que devem possuir os indivíduos em uma sociedade política, concebe a política como um instrumento de proteção e engajamento, em que os indivíduos são tanto mais livres quanto mais aptos estão a controlar o meio social, material e humano em que vivem.


    Segundo Spitz, até recentemente14, o conceito de liberdade moderna esteve órfão de um de seus pais, pois as ideias inspiradas pelo republicanismo e pelo humanismo cívico – que deram origem à filiação republicana do conceito de liberdade – foram obscurecidas em uma espécie de “face escondida” da história da filosofia política moderna.


    Essa “face escondida”, contudo, começou a emergir vigorosamente no âmbito da filosofia política graças principalmente aos trabalhos de John Pocock15 e Quentin Skinner16 que, em seus esforços de obter as fundações históricas do pensamento político moderno, lograram recuperar a concepção republicana da liberdade.


    Diversos elementos da concepção republicana de liberdade podem ser identificados, como reconhece Spitz, na teoria política de Locke, o que o desvincularia de rótulos tais como os de “arquiliberal” ou “pai do liberalismo”17.


    Com efeito, conforme analisado em O conceito de liberdade no Segundo Tratado sobre o governo de John Locke, a despeito das interpretações tradicionais do conceito de liberdade para Locke, a interpretação que parece ser mais amplamente compatível com a obra política do autor é a que associa o conceito de liberdade de Locke à ideia de não-dominação, que é descrita por Philip Pettit18 como o cerne da concepção republicana de liberdade.


    Embora mantenha a compreensão sobre o caráter negativo da liberdade, tal interpretação realça, por outro lado, a sua associação à noção de não-arbitrariedade explicitada por Locke ao longo de sua obra política.


    De fato, para Locke, ser livre é “ não estar sujeito à vontade inconstante, incerta, desconhecida e arbitrária de outro homem”19.


    Além da expressa menção, nos capítulos IV e IX do Segundo tratado sobre o governo, à intrínseca oposição entre liberdade e arbitrariedade, como bem destaca Lena Haldennius, toda a obra de Locke exibe “um poderoso argumento contra a arbitrariedade”, o que pode ser observado, por exemplo, em suas ideias de liberdade política e poder político, que “são costuradas pela noção moral de não-arbitrariedade requerida por ambas”20.


    Assim, embora a liberdade seja descrita por Locke como uma ausência de sujeição, essa definição a partir da perspectiva negativa deve ser compreendida, conforme sugere Haldennius, como uma exigência normativa para a ausência de um governo arbitrário, e não como uma ausência real de impedimentos21.


    De acordo com essa compreensão da liberdade, a interferência na esfera do indivíduo determinada pela lei e em conformidade com a lei natural não constitui uma violação da liberdade, uma vez que esse impedimento não pode ser considerado arbitrário.


    É esse, de fato, o papel atribuído por Locke à lei, que é tomada como um instrumento para a garantia e ampliação da liberdade, em consonância com o valor central à tradição republicana, e não como um instrumento de imposição de restrições e impedimentos à liberdade, como decorre da tradição liberal. Assim, conforme explicita Locke, “a liberdade consiste em estar livre de restrições e de violência por parte de outros, o que não pode existir onde não existe lei22.


    Nesse sentido, para Locke, a despeito da interferência determinada pela lei natural ou pela lei civil na esfera dos indivíduos, a liberdade permanece intacta, pois nenhuma ação de restrição conforme a lei natural ou com a lei civil – que deve subordinar-se ao conteúdo da lei natural – pode constituir uma violação à liberdade. Ao fixar uma relação de dependência do conteúdo da lei civil ao conteúdo moral da lei natural – que impõe o mandamento de sobrevivência e prosperidade a toda espécie humana – Locke evidencia que o papel da lei está associado à preservação da humanidade, e não à autopreservação de cada indivíduo.


    Por esse motivo, o mandato político confiado ao governante é o de estabelecer leis civis que promovam a liberdade e o bem do povo, tal como estabelecido pela lei da natureza ou pela moralidade natural. A lei representa, assim, um elemento constitutivo da liberdade, sendo indispensável à sobrevivência e à prosperidade da espécie humana.


    Para Locke, portanto, lei e liberdade estão do mesmo lado, ao contrário do que decorre da construção liberal de liberdade, para a qual lei e liberdade estão em polos opostos, vez que, sob essa perspectiva, a preservação da liberdade dá-se com a mínima interferência da lei na esfera individual, suficiente apenas para coagir os indivíduos a respeitar a liberdade dos demais.


    Para além dos importantes elementos textuais extraídos de sua obra política, o afastamento da teoria de Locke de sua tradicional vinculação à concepção liberal de liberdade pode ser confirmado, de modo mais contundente, pela compreensão de sua filosofia política a partir de importantes elementos contextuais23, que levem em conta o caráter eminentemente discursivo da empreitada filosófica, conforme proposto por Pocock24.


    Assim, se tomarmos a obra de Locke a partir de um campo mais abrangente, constituído por diferentes “atos de discurso”, em que sejam considerados as condições e o contexto em que os elementos textuais foram enunciados, o traço republicano25 do pensamento político de Locke torna-se ainda mais realçado, confirmando o afastamento de sua teoria da liberdade de uma filiação estritamente liberal.


    Conforme destaca Alberto R. G. de Barros26, ainda que o pensamento republicano não possa ser identificado a partir da obra de um único pensador, sendo mais adequado falar-se em “matrizes republicanas”, tornou-se consenso entre os historiadores – principalmente após os trabalhos de Pocock e Skinner – que o republicanismo moderno possui dois pilares: o republicanismo renascentista e o republicanismo inglês. Embora muito já se tenha estudado o republicanismo renascentista – especialmente a sua enunciação na obra de Maquiavel –, pouco se tem investigado no Brasil o republicanismo inglês, em suas diferentes matrizes.


    De acordo com Pocock, as matrizes republicanas na Inglaterra foram recebidas a partir do século XVI, com a propagação do ideário humanista na Inglaterra, especialmente pelas obras de Leonardo Bruni, Girolamo Savonarola, Francesco Guicciardini e Donato Giannotti. Apenas a partir das primeiras décadas do século XVII, porém, a partir do contexto político propiciado pelas guerras civis, os princípios republicanos passaram a ser mais notáveis na Inglaterra, com a publicação de diversos panfletos e tratados que passaram a atacar a dinastia dos Stuart e suas práticas arbitrárias. Em tais ataques, diferentes autores apropriaram-se do ideário republicano, utilizando-se de suas matrizes teóricas para o embasamento de suas críticas ao governo arbitrário.


    Assim, por exemplo, filósofos e historiadores da antiguidade clássica como Cícero e Políbio, além de autores do renascimento italiano, entre os quais se destacam Bruni e Savonarola e, de forma especial, Maquiavel, passaram a ser invocados por teóricos ingleses empenhados em intervir nas constantes controvérsias entre o rei e o parlamento, que marcaram o contexto político da Inglaterra sob a dinastia dos Stuart.


    Essa transposição teórica, tão bem analisada por Pocock em The machiavellian moment: florentine political thought and the atlantic republican tradition, lançou as bases para o desenvolvimento do republicanismo inglês, às quais se somaram elementos próprios à Reforma protestante, além de noções como as de direitos naturais, representação política e contrato social27, que conferiram ao republicanismo inglês seus traços peculiares, em um processo a que Pocock denomina “anglicização da república”28.


    Com o objetivo de interferir diretamente na realidade política do período, tais autores produziram, nos diferentes “momentos”29 que constituíram esse longo processo, um significativo número de panfletos e tratados, em que os contornos da matriz inglesa da teoria republicana da liberdade podem ser identificados.


    De acordo com Skinner, essa teoria da liberdade defendida no século XVII por diferentes autores estava associada ao ideal romano de “civitas libera”, que já havia sido revivido pelos renascentistas italianos defensores da “libertà” republicana, mas foi apropriada no contexto político da Inglaterra com forte carga da “linguagem dos direitos”, o que conferiu ao republicanismo inglês traços peculiares30.


    De modo a destacar as origens históricas da formulação desse conceito de liberdade na Inglaterra do século XVII e a fim de evitar a associação imediata dessa teoria com autores que incorporam a ela um repúdio explícito à instituição da monarquia, Skinner propõe designá-la como “teoria neorromana dos Estados livres”, em detrimento da designação “liberdade republicana”, utilizada por Pocock, Pettit e Spitz, dentre outros autores, além do próprio Skinner em seus primeiros escritos sobre o tema31.


    As ideias republicanas, que vinham sendo elaboradas na Inglaterra desde meados do século XVI, atingiram o apogeu no breve período entre 1649 e 1660, em que a Inglaterra esteve sob um regime denominado republicano32. Após a restauração da monarquia em 1660, contudo, que frustrou a implementação concreta dos ideais difundidos no momento central do republicanismo inglês, designado por Pocock “momento maquiaveliano”, essas ideias permaneceram latentes no ideário político inglês, diante do recrudescimento do arbítrio por parte da dinastia dos Stuart.


    A despeito disso, porém, esse período deixou como legado, como destaca Skinner, o mais rico e variado conjunto de escritos republicanos do século XVII, além de alimentar as sensibilidades políticas de autores como Henry Neville e Algernon Sidney, jovens membros do longo parlamento que voltaram a defender os mesmos ideais na década de 168033, mesmo período em que Locke concebeu os seus Tratados, com a mesma preocupação de refutar as teses do Patriarca de Robert Filmer, que motivou Algernon Sidney a escrever os Discourses concerning government.


    Ora, como sustenta Pocock, uma linguagem política deve ser compreendida a partir da história do discurso político, em que o intérprete disponha-se a analisar os diferentes argumentos de uma teoria como parte de uma performance, permitindo que enunciações de diferentes autores sejam vistas em suas recíprocas interações, nas quais as ações discursivas possam ser aproximadas por participarem conjuntamente de determinadas condições, que, por serem compartilhadas, são também diretamente modificadas por essas mesmas ações34.


    Nesse esforço, ao mesmo tempo em que deve estar atento ao fato de que os conceitos e problemas possuem uma lógica indissociável do argumento interno do texto, o intérprete das ideias políticas deve, como destaca Spitz, procurar conhecer o contexto do passado e a sua linguagem, colocando-se “à escuta” para que possa identificar para quem o autor escreve e contra quem escreve, de modo a revelar os elementos contextuais indispensáveis à compreensão dos conceitos estudados, respeitando o caráter essencialmente histórico da filosofia política35. Há que se considerar, nesse sentido, como supõe Skinner, que mesmo as obras de conteúdo mais abstrato de teoria política jamais estão fora da batalha: elas são “parte da própria batalha”36.


    Desse modo, mesmo admitindo ser impossível, como reconhece John Dunn “impor uma ilícita coerência expositiva ao processo histórico como um todo”, pretende-se empreender uma abordagem da obra de Locke que, embora “analítica em sua ambição”, recorra ao “macrocosmo do processo histórico” e à “explanação biográfica”, dirigindo-se aos motivos que levaram Locke a escrever, dizer e publicar o que conhecemos acerca de sua concepção de liberdade37.


    Partindo desses pressupostos metodológicos, o propósito deste trabalho é colher os elementos que apontam que a noção de liberdade defendida por Locke em sua obra política é tributária dos argumentos desenvolvidos nos “momentos” precedentes em que se expressou o pensamento republicano na Inglaterra, o que permitiria incluí-la como referência de um dos mais importantes atos do longo discurso que culminou na formulação do conceito republicano de liberdade.


    Para tanto, será realizada, na primeira parte do trabalho, composta dos dois primeiros capítulos, uma exposição da formação histórica do pensamento político moderno na Inglaterra, seguida de uma apresentação do debate político estabelecido no contexto da “crise de exclusão”, em que se insere a obra de Locke. Assim, no primeiro capítulo será abordado o processo de “anglicização da república”, enquanto no segundo capítulo serão apresentados os argumentos expostos nas obras de Robert Filmer, Henry Neville e Algernon Sidney, razão pela qual prevalecerá, neste capítulo, o teor descritivo em detrimento do analítico. Na segunda parte, formada pelos capítulos três e quatro, será empreendida uma análise do Primeiro tratado sobre o governo, com a apreciação da contestação de Locke à teoria de Filmer, enquanto no quarto capítulo será analisada a noção de liberdade natural do filósofo. Na terceira parte, serão analisadas, nos capítulos cinco e seis, respectivamente, as noções de liberdade política e liberdade religiosa.


    -


    2  John DUNN, The political thought of John Locke – An historical account of the argument of the “Two Treatises of Government”. Cambridge: Cambridge University Press, 2000, p. 5.


    3 Tive a oportunidade de analisar tais aspectos em O conceito de liberdade no Segundo Tratado sobre o Governo de John Locke, dissertação de mestrado defendida junto ao Departamento de Filosofia da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo (FFLCH/USP).


    4 Cf. C. B. MACPHERSON, A teoria política do individualismo possessivo, de Hobbes a Locke. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1979.


    5 Embora LOCKE fosse considerado, segundo David John MANNING, como um “antepassado de eleição”, pelos liberais do século de XIX, a força do estigma de LOCKE como “pai do liberalismo” decorre da excessiva proeminência dada a leituras como a de MACPHERSON, no século XX. Cf. D. J. MANNING, Liberalism, London: Dent, 1976.
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    8 Para Berlin, embora o termo liberdade seja de grande “porosidade”, o que permite a coexistência de um grande número de acepções, dois sentidos centrais podem ser identificados para a sua conceituação: o sentido negativo e o sentido positivo. Liberdade negativa está relacionada com a resposta à pergunta “Qual é a área em que o sujeito – uma pessoa ou um grupo de pessoas – está ou deve ser deixado para fazer ou ser aquilo que é capaz de fazer ou ser, sem a interferência de outras pessoas?” A liberdade positiva, por sua vez, está relacionada com a resposta à pergunta “O que ou quem é a fonte de controle ou interferência que pode determinar a alguém que faça ou seja uma coisa em vez de outra coisa?” Segundo o autor, as duas questões são claramente diferentes, muito embora as respostas a cada uma delas possam ser sobrepostas. Cf. Isaiah BERLIN, Two concepts of liberty. In: Four essays on liberty. Oxford: Oxford University Press, 1969, p. 3.
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      1.  
AS FUNDAÇÕES HISTÓRICAS DO PENSAMENTO POLÍTICO MODERNO NA INGLATERRA: A “ANGLICIZAÇÃO DA REPÚBLICA”

    


    


    No grande diálogo que permeia a história das ideias políticas, as fronteiras dos diferentes “atos do discurso”38 que lhe conferem materialidade são, de forma quase inevitável, de difícil delimitação. Ainda que frequentemente sejam trazidas a esse amplo debate referências de momentos remotos com vistas a amparar ideias preconcebidas, o recurso a movimentos argumentativos anteriores pode também ser empreendido, conforme aponta Zera Fink39, como um elemento formativo de novas ideias políticas, em um irrefreável e intrincado processo dialético.


    De acordo com Fink, nesse sentido, o vasto número de referências ao pensamento político da antiguidade clássica e a seus modelos políticos, realizado por diversos autores no renascimento, não deve ser compreendido como um mero recurso a “lugares comuns” utilizado apenas para reafirmar posições tradicionais, pois essa transposição não se operou, de modo geral, como simples reprodução anacrônica das ideias políticas do passado, mas representou uma verdadeira força motriz que constituiu o pensamento político moderno40.


    Dessa forma, quando os defensores da monarquia absoluta na Inglaterra do século XVII acusavam que a leitura dos livros dos antigos gregos e romanos tornava os homens republicanos, ainda que isso não desse conta de toda a explicação dos motivos pelos quais alguns homens se tornavam republicanos, eles estavam de fato identificando, segundo Fink, um importante elemento dessa explicação, que permitiu, na expressão consagrada por John Pocock41, a anglicização da república.


    Como destaca Alberto Barros42, assim como em outras doutrinas políticas, o ideário do republicanismo é uma construção de diferentes autores, mas sua recuperação na história das ideias políticas tornou-se possível graças principalmente à abordagem histórica da linguagem política promovida a partir do século XX por autores ingleses como Pocock e Skinner, que empreenderam estudos das obras políticas sob uma ótica de paradigmas conceituais, pelos quais as questões políticas centrais da sociedade e do tempo em que as obras foram escritas adquirem caráter essencial para a compreensão do sentido dos textos. Essa abordagem permitiu a identificação da ocorrência de uma transposição de ideias e argumentos presentes em autores do republicanismo antigo e renascentista para autores ingleses do século XVII, possibilitando, assim, a associação de autores políticos que, a despeito de adotarem diferentes estilos ou perspectivas, defendiam princípios e valores comuns.


    A literatura crítica sobre o republicanismo inglês é, por esse motivo, relativamente recente, podendo sua primeira tentativa de estruturação ser identificada na obra de Zera Fink intitulada The classical republicans: an essay in the recovery of a pattern of thought in seventeenth-century England43, publicada pela primeira vez em 1945. Contudo, é a partir de The machiavellian moment: florentine political thought and the atlantic republican tradition, obra referencial de Pocock publicada em 1975, que a linguagem política que deu origem ao republicanismo inglês foi devidamente fixada e consolidada, permitindo a identificação de um “contexto linguístico” apto a ser politicamente estudado e compreendido.


    De acordo com Pocock, as matrizes republicanas na Inglaterra foram recebidas a partir do século XVI, com a propagação do ideário humanista na Inglaterra, especialmente pelas obras de Leonardo Bruni, Girolamo Savonarola, Francesco Guicciardini e Donato Giannotti. Apenas a partir das primeiras décadas do século XVII, porém, no contexto político propiciado pelas guerras civis, os princípios republicanos passaram a ser mais notáveis na Inglaterra, com a publicação de diversos panfletos e tratados que passaram a atacar a dinastia dos Stuart e suas práticas arbitrárias. Em tais ataques, diferentes autores apropriaram-se do ideário republicano, utilizando-se de suas matrizes teóricas para o embasamento de suas críticas à monarquia absoluta.


    Assim, por exemplo, filósofos e historiadores da antiguidade clássica como Cícero e Políbio, além de autores do renascimento italiano, entre os quais se destacam Bruni e Guicciardini e, de forma especial, Maquiavel, passaram a ser evocados por teóricos ingleses empenhados em intervir nas constantes controvérsias entre o rei e o parlamento, que marcaram o contexto político da Inglaterra sob a dinastia dos Stuart.


    Partindo da noção de “momento” no pensamento político tal qual empreendida por Pocock para caracterizar o “momento maquiaveliano”, no sentido de um período tematicamente definido em que um conjunto de argumentos pode ser identificado e reunido a partir de uma origem ou formulação comuns44, procuraremos abordar as diversas etapas da transposição teórica que permitiu o desenvolvimento do republicanismo inglês, por meio do longo processo de “anglicização da república”. Com base nessa perspectiva, podemos considerar cinco momentos no processo de anglicização da república, que ora assim propomos designar: momento do Direito Romano (ou “momento de Leonardo Bruni”); momento dos historiadores e filósofos da antiguidade romana (ou “momento ciceroniano”); momento da graça apocalíptica (ou “momento de Savonarola”); momento maquiaveliano; e momento da supremacia popular (ou “momento da razão iluminista”). Para que se possa compreender adequadamente o processo de anglicização da república, faz-se necessário, portanto, caracterizar com precisão cada um desses momentos.


    

      

        1.1. Momento do Direito Romano

      


      A primeira e uma das mais importantes etapas desse longo processo – o momento do Direito Romano – pode ser situada, como salienta Pocock45, alguns meses antes do início da guerra civil inglesa, no âmbito da controvérsia estabelecida entre o rei e o parlamento acerca da extensão dos poderes constitucionais detidos por cada uma das partes integrantes do corpo político.


    


    De fato, depois que o rei abandonou, em janeiro de 1642, a cidade de Londres e transferiu sua corte para Oxford, os parlamentares que permaneceram em Westminster após a “grande reprimenda” e à posterior invasão do parlamento estabeleceram com o monarca um intenso debate por meio de declarações públicas, representações e cartas, na tentativa de preservar as suas prerrogativas e estabelecer as bases de seu relacionamento institucional com o monarca. Essa acirrada disputa teórica atingiu o seu ápice em junho do mesmo ano, com a publicação pelo parlamento do documento intitulado Dezenove proposições das duas casas do parlamento46, que reivindicava para as casas do parlamento diversos direitos, entre os quais o comando do exército, e propagava uma das mais duras críticas ao direito de veto do monarca sobre as deliberações do parlamento, denominado “voz negativa do rei”.


    Nesse documento, encaminhado ao rei em 1º de junho de 1642, os parlamentares sustentavam que o direito de veto do monarca era a expressão do arbítrio e representava a completa negação da liberdade dos súditos, como se observa na segunda “proposição” apresentada ao monarca:


    II. Que os grandes assuntos do reino não possam ser celebrados ou transacionados apenas com a assessoria de particulares, ou por quaisquer conselheiros desconhecidos ou não juramentados; mas que tais questões, por serem concernentes ao público, e serem próprias da “Câmara Alta do Parlamento”, que é o maior e mais elevado conselho de Sua Majestade, possam ser debatidas, resolvidas, e transacionadas apenas no parlamento, e não em outro lugar. E caso algo deva ser feito em sentido contrário a essas resoluções, isso deve estar reservado à censura e ao julgamento do próprio parlamento. (…)47.


    A resposta formulada pelo rei às proposições do parlamento, apresentada em 21 de junho de 1642 no documento intitulado Resposta de Sua Majestade às dezenove proposições das duas casas do parlamento48, por sua vez, tornou-se ainda mais célebre do que as reinvindicações do parlamento, na medida em que representou uma drástica e surpreendente inovação na polêmica realista – em especial por ter partido do próprio monarca – ao conter a descrição do governo da Inglaterra como uma monarquia mista, em vez de uma monarquia moderada.


    Esboçada por dois conselheiros de Carlos I, Lucius Cary – o Visconde de Falkland – e Sir. John Colepeper49, na Resposta de Sua Majestade às dezenove proposições das duas casas do parlamento, o monarca sustenta que o governo da Inglaterra é dotado de três estados, o rei, os lordes e os comuns, e que a integridade do todo depende necessariamente da manutenção do balanço e do equilíbrio entre cada uma das partes.


    De acordo com Pocock, essa inusitada tese, com um afastamento da ideia segundo a qual a autoridade do parlamento seria derivada e descendente da autoridade do monarca, representou um desastroso erro tático na polêmica realista. Em um intervalo muito curto de tempo, porém, tal tese foi tão amplamente aceita e tão diversamente empregada que significou uma verdadeira inovação paradigmática, por conter uma descrição do monarca como uma parte de seu próprio reino, um dos três “estados” entre os quais deve haver equilíbrio e igualdade50.


    De fato, o governo da Inglaterra é assim descrito na Resposta de Sua Majestade às dezenove proposições das duas casas do parlamento:


    

      Existindo três espécies de governo entre os homens, monarquia absoluta, aristocracia e democracia, e todas elas possuindo suas próprias conveniências e inconveniências, a experiência e a sabedoria de seus ancestrais moldou então uma mistura de suas ações para dar a este reino (tão longe quanto a prudência humana pode conceber) as conveniências de todos os três, sem as inconveniências de nenhum deles, enquanto o balanço se projete entre os três estados, e eles fluam conjuntamente em seu próprio curso (produzindo viço e fertilidade por ambos os lados do campo) e a abundância em ambos os lados não acarreta dilúvio ou inundação. A doença da monarquia absoluta é a tirania, a doença da aristocracia é a facção e a divisão, as doenças da democracia são os tumultos, a violência e a licenciosidade. A qualidade da monarquia é a união de uma nação sob uma cabeça para resistir a invasões externas e insurreições domésticas; a qualidade da aristocracia é a combinação de opiniões das mais capacitadas pessoas de um estado para o benefício público; a qualidade da democracia é a liberdade, e a coragem e o esforço que a liberdade proporciona.

      

        51

      

    


    O documento prossegue, ainda, com a descrição da competência conjunta dos três estados no processo de elaboração de leis e no exercício do poder legislativo.


    

      Neste Reino, as leis são conjuntamente elaboradas por um rei, por uma Câmara de Pares, e por uma Câmara dos Comuns escolhida pelo povo, todos os estados possuindo livre poder de voto e privilégios particulares.

      

        52

      

    


    Quanto à divisão de competências entre os três estados, por outro lado, a Resposta descreve o monarca como o único capaz de executar as leis conjuntamente elaboradas, circunscrevendo as atribuições de cada qual a um conjunto limitado de competências e restringindo, em especial, as atribuições da Câmara dos Comuns:


    O governo de acordo com essas leis está atribuído ao rei, assim como o poder de celebrar tratados, de declarar a guerra e a paz, de nomear os pares, de escolher os funcionários e conselheiros do Estado, de nomear os juízes de Direito, os comandantes dos fortes e castelos, de destacar recursos para financiamento de guerras no exterior ou para prevenir invasões ou insurreições no âmbito doméstico, o direito de efetuar confiscos, o poder de clemência, e outros poderes do mesmo gênero são atribuídos ao rei. E este tipo de monarquia regulada, por possuir o poder de preservar essa autoridade, sem a qual seria incapaz de manter a força das leis, e de resguardar os súditos em suas liberdades e propriedades, tem por finalidade o respeito aos grandes, para que possa impedir os males da divisão e da facção, e um tal temor e reverência para com o povo, para que possa evitar tumultos, violência e licenciosidade (…). A Casa dos Comuns (uma conservadora da liberdade por excelência, mas que nunca pretendeu participar de qualquer modo no governo, ou escolher os que devem governar) está exclusivamente encarregada de elaborar proposições relativas às finanças (tanto dos fundos necessários à guerra como dos necessários para a manutenção da paz)(…). E a Câmara dos Lordes, por estar encarregada do Poder Judiciário, é uma excelente proteção e contenção entre o príncipe e o povo, socorrendo cada qual contra as transgressões do outro, por meio de julgamentos imparciais que preservem a lei, que deveria ser a única regra a ser seguida por cada um dos três estados.53


    Ainda que a finalidade da Resposta ao descrever as atribuições de cada um dos estados possa ter sido a de contestar a competência invocada pelos Comuns nas Dezenove proposições das duas casas do parlamento, de participar do processo de escolha dos conselheiros do rei e afastar as críticas ao poder de veto do monarca, ao apresentar o poder de legislar como uma competência exercida conjuntamente pelos três estados do reino, tal descrição afastou-se do modo de formulação pelo qual a metáfora do corpo político era tradicionalmente apresentada, em que o rei era tido como a cabeça do reino, à qual todos os demais poderes estariam subordinados, abrindo caminho para a retomada da figura do “rei no parlamento”, em que a Constituição inglesa era descrita como uma “unidade na trindade”.


    A figura do “rei no parlamento”, que evocava a ideia de “unidade na trindade”, peculiar à teologia cristã, possuía, com efeito, uma longa história no pensamento político inglês, cujas origens estão associadas à obra On the Laws and Governance of England, de John Fortescue54, publicada em 1468.


    Escrita originalmente em latim sob o título De laudibus legum Anglie, a obra de Fortescue só passou a ser designada por On the Laws and Governance of England após 1885, sendo até então conhecida como Of the difference between an absolute and limited monarchy55. Escrevendo em resposta a uma crise concreta no governo da Inglaterra em meados do século XV, a obra de Fortescue não possui caráter meramente especulativo, contendo, antes, uma reflexão sobre o funcionamento do governo e das instituições jurídicas na Inglaterra de seu tempo.


    Com efeito, na década de 1450, a coroa Inglesa estava imersa em uma grande crise: o reino possuía imensas dívidas decorrentes da derrota na guerra dos cem anos, o território da Normandia havia sido considerado definitivamente perdido e havia sérias denúncias contra auxiliares próximos do rei. Com o conselho do monarca dividido pelo facciosismo, a violência e corrupção generalizadas levaram à caracterização do período como um “feudalismo bastardo”56. Ainda que a culpa pela penosa situação do reino fosse frequentemente imputada aos “maus conselheiros” do rei, a fraqueza pessoal do próprio monarca, Henrique VI, que sofria de frequentes colapsos mentais, tornou-se, como destaca Shelley Lockwood, um fato crucial e inescapável da vida política. Um rei cronicamente fraco representava uma ameaça semelhante a um tirano, pois a ausência de uma vontade unificada e centralizada constituía uma falha do monarca em relação ao dever mais importante de seu ofício, qual seja, o de garantir a paz e a justiça, além de significar a total negação das virtudes esperadas de um monarca57.


    Em resposta a essa crise, Fortescue apresenta em sua obra um argumento de defesa da justiça contra a tirania, do interesse público contra o interesse privado, definindo a tirania exatamente como a precedência do bem particular em detrimento do bem público, o que resulta em injustiça e opressão. Para Fortescue, a cobiça de alguns – que reside no desejo de ter mais do que os outros – acarreta a correspondente pobreza da maioria, levando a perturbações à paz e à tranquilidade do reino. Apenas o equilíbrio entre os bens individuais – que é dado pela justiça – seria capaz de conduzir o reino à condição de paz, razão pela qual o monarca deve impor a lei natural e a lei civil de modo a reconduzir o reino ao estado de paz.


    Para Fortescue, nesse sentido, a autoridade do monarca está associada a sua capacidade de impor a lei para garantir a justiça. O ofício do rei é governar com justiça por meio das leis, que são o laço sagrado da sociedade humana. De acordo com Fortescue, contudo, o governo da Inglaterra não se resumia apenas à autoridade do monarca, uma vez que, tal qual a comunidade dos filhos de Israel antes da ascensão de Saul, a Inglaterra não se constituía em um domínio real, mas em um domínio real e político58.


    Com efeito, adotando conceitos constantes da obra De Regimine Principum – De Regno ad Regem Cypri, de Tomás de Aquino, com a atualização realizada por Ptolomeu de Lucca, que aludem à tipologia das formas de governo de Aristóteles, Fortescue sustenta que os governos podem assumir, inicialmente, duas diferentes formas: um domínio real e um domínio político59. O primeiro – o domínio real – é caracterizado pela existência de uma só cabeça, que impõe as leis “de acordo com sua própria vontade e prazer”, ao passo que o segundo – o domínio político – caracteriza-se pelo governo de cidadãos “de acordo com as leis que eles mesmos estabeleceram”60.


    Em relação ao domínio político, Fortescue acentua que foi esse o governo ao qual se submeteram os romanos após a expulsão de Tarquínio, cujo banimento arrastou consigo também o domínio real, pois o povo não mais podia suportar a “indolência, a luxúria e a espoliação de seus reis”61.


    À dicotomia entre domínio real e domínio político, Fortescue acrescenta uma terceira espécie de domínio, não inferior aos outros dois em “dignidade e honra”, que não só “nos foi ensinado pela experiência e pela história antiga”, mas que, segundo o autor, estaria também presente na doutrina de Tomás de Aquino: o domínio real e político:


    (…) há um terceiro tipo de domínio, não inferior a esses em dignidade e honra, que é chamado de real e político, que não nos foi ensinado apenas pela experiência e pela história antiga, mas que sabemos também que nos foi ensinado na doutrina de São Tomás62 63.


    Para Fortescue, como na Inglaterra os reis não podem editar leis ou instituir tributos sem a participação do parlamento e todos os estados estão sujeitos ao juramento de obedecer as leis do reino – que são superiores até mesmo aos comandos do monarca – e considerando, por outro lado, que os súditos não podem prescindir da autoridade do monarca para editar as leis, o reino da Inglaterra não pode ser concebido apenas como um domínio real ou como um domínio político, devendo ser compreendido como um domínio real e político:


    (…) No reino da Inglaterra os reis não fazem as leis, nem impõem tributos a seus súditos, sem o consenso dos três estados do reino; e até mesmo os juízes desse reino estão todos sujeitos a seus juramentos de não realizar julgamentos contra as leis da terra (leges terre), mesmo se receberem um comando do príncipe em sentido contrário. Não se deve, portanto, chamar esse domínio de político, quer dizer, regulado pela administração de muitos, e não se deve chamá-lo também de real, dado que os súditos não podem, eles mesmos, editar leis sem a autoridade do rei, e o reino, ao estar sujeito à dignidade do príncipe, é possuído pelos reis e por seus herdeiros de maneira sucessiva, por direito hereditário, de tal maneira que o domínio não é apenas politicamente regulado64.


    De acordo com Fortescue, assim era o regime descrito no Antigo Testamento como o governo de Israel no período dos juízes, que antecedeu a instituição da monarquia, pois nele os juízes governavam para o bem comum, e não para seu bem individual, e estavam submetidos à avaliação da assembleia dos filhos de Israel, a quem prestavam contas de seu ofício, como fez Samuel, o último dos juízes65. E esse regime não era exclusivamente um domínio político na medida em que, ao mesmo tempo, alguns eram postos à frente dos demais para julgar com equidade e porque “o Rei de todos os reis o havia governado, como a Seu próprio Reino”66.


    Contrariamente aos romanos, que baniram o domínio real por não mais suportarem o esbulho dos reis, o povo de Israel, mesmo tendo sido advertido das nefastas consequências da instituição de uma monarquia, clamou, por teimosia, por um domínio real, o que, segundo Fortescue, só foi concedido por Deus com grande pesar:


    (…) como se tivesse dito: ‘Esse povo ingrato e teimoso que não sabe seu próprio bem, doravante não mais será governado sob um domínio político, nem sob um domínio real e político, como antes, mas será governado por um domínio apenas real, pelo qual, como por uma rédea e um cabresto, sua teimosia deverá ser mantida sob controle.67


    Para enfatizar a distinção entre o domínio real, o domínio político e o domínio real e político, Fortescue lança mão, ainda, da diferença entre lex e ius existente no Direito Romano68 – que é encoberta na Jurisprudência inglesa pela prevalência de um único termo (Law) para designar ambas as noções – segundo a qual a palavra lex designava qualquer espécie de comando, de qualquer valor e conteúdo, editada por diferentes instituições, ao passo que o termo ius estava vinculado à origem da autoridade das normas e relacionado necessariamente com a equidade.


    De acordo com Fortescue, nesse sentido, no domínio real não faz sentido a distinção entre lex e ius, pois havendo uma fonte exclusiva de autoridade das normas, a medida da equidade passa a ser apenas a lex, o que faz com que as noções se sobreponham. No domínio político, de outro modo, há um predomínio do ius em detrimento da lex, pois a autoridade dos comandos está sempre em questão, de tal modo que o ius é sempre pressuposto da lex. É apenas no domínio real e político, por sua vez, que ambas as dimensões estão em equilíbrio, pois ainda que a lex possa existir independentemente do ius, sua autoridade é constantemente avaliada a partir da apreciação, em cada caso, de sua efetiva capacidade para a realização da equidade69.


    A partir dessa distinção, e fazendo alusão, uma vez mais, à instituição da monarquia em Israel, Fortescue dirige lamentos à transformação da comunidade dos filhos de Israel de um domínio real e político em um domínio real, pois a monarquia faz com que a lei revelada pelo profeta a seu povo não possa ser – a despeito de sua equidade intrínseca – tomada nem como lex nem como ius, uma vez que sua adoção e sua autoridade estão condicionadas, no domínio real, ao arbitrário juízo do monarca, diferentemente do que ocorria no período em que Israel vivera sob um domínio real e político:
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